
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.478 - PE (2014/0020250-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MABESA DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : HAROLDO PABST 
  JÚLIO CÉSAR KREPSKY E OUTRO(S)
  MARO MARCOS HADLICH FILHO 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LARISSA MEDEIROS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC QUE 
NÃO SE VERIFICA. FIANÇA BANCÁRIA PARA FINS DE GARANTIA DA EXECUÇÃO 
FISCAL. POSSIBILIDADE DE RECUSA DO EXEQUENTE. ORDEM DE 
PREFERÊNCIA. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O REGIME DO 
ART. 543-C DO CPC: RESP. 1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 
31.08.2009 E RESP. 1.337.790/PR, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 07.10.2013. 
AMBOS OS RECURSOS JULGADOS COMO REPRESENTATIVOS DA 
CONTROVÉRSIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça, já havia orientado a necessidade 
de se respeitar a ordem de preferência, conforme disposto no art. 11 da Lei 6.830/80 e 
do art. 655 do CPC, conforme se extrai do recurso repetitivo da lavra do eminente 
Ministro CASTRO MEIRA (REsp. 1.090.898/SP); diante desse julgado, alguns 
contribuintes alegaram a necessidade de se respeitar a ordem de preferência somente 
nos casos em que a substituição fosse referente à precatório, posto que era o caso dos 
autos.

2.   Houve outro recurso julgado como representativo da controvérsia, 
REsp. 1.337.790/PR, da lavra do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 
07.10.2013, que assentou o entendimento de que a Fazenda Pública pode, de forma 
fundamentada, recusar a nomeação de bens à penhora e de que em princípio, nos 
termos do art. 9o., III da Lei 6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, 
observada a ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de 
afastá-la, e, para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera 
invocação genérica do art. 620 do CPC. Não há no acórdão recorrido qualquer indicativo 
concreto de que a ordem legal prevista no art. 11 da Lei 6.830/80 deve ser relativizada.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
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Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 18 de novembro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.478 - PE (2014/0020250-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MABESA DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : HAROLDO PABST 
  JÚLIO CÉSAR KREPSKY E OUTRO(S)
  MARO MARCOS HADLICH FILHO 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LARISSA MEDEIROS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por MABESA DO 

BRASIL S/A, contra a decisão de fls. 456/464, que negou provimento ao seu Agravo em 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. PENHORA 

ELETRÔNICA DE DINHEIRO. ORDEM DE PREFERÊNCIA. 

POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O REGIME DO ART. 

543-C DO CPC: RESP. 1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 

31.08.2009. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA EM DINHEIRO POR FIANÇA 

BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL COM A RESSALVA DO PONTO 

DE VISTA DO RELATOR. 

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que (a) a Corte 

local foi omissa quanto às teses indicadas pela parte recorrente no seu recurso de 

apelação; e (b) a tese da recorrente não é contrária às decisões desta Corte, porquanto 

o repetitivo trata de substituição de precatório, o que não é o caso.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.478 - PE (2014/0020250-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MABESA DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : HAROLDO PABST 
  JÚLIO CÉSAR KREPSKY E OUTRO(S)
  MARO MARCOS HADLICH FILHO 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LARISSA MEDEIROS SANTOS E OUTRO(S)
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO 

CPC QUE NÃO SE VERIFICA. FIANÇA BANCÁRIA PARA FINS DE 

GARANTIA DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE RECUSA DO 

EXEQUENTE. ORDEM DE PREFERÊNCIA. POSSIBILIDADE. 

ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC: 

RESP. 1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 31.08.2009 E RESP. 

1.337.790/PR, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 07.10.2013. AMBOS 

RECURSOS JULGADOS COMO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça, já havia orientado a 

necessidade de se respeitar a ordem de preferência, conforme disposto no 

art. 11 da Lei 6.830/80 e do art. 655 do CPC, conforme se extrai do recurso 

repetitivo da lavra do eminente Ministro CASTRO MEIRA (REsp. 

1.090.898/SP); diante desse julgado, alguns contribuintes alegaram a 

necessidade de se respeitar a ordem de preferência somente nos casos em 

que a substituição fosse referente à precatório, posto que era o caso dos 

autos.

2.   Houve outro recurso julgado como representativo da 

controvérsia, REsp. 1.337.790/PR, da lavra do eminente Ministro HERMAN 

BENJAMIN, DJe 07.10.2013, que assentou o entendimento de que a 

Fazenda Pública pode, de forma fundamentada, recusar a nomeação de 

bens à penhora e de que em princípio, nos termos do art. 9o., III da Lei 

6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a 

ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de 

afastá-la, e, para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente 

a mera invocação genérica do art. 620 do CPC. Não há no acórdão 

recorrido qualquer indicativo concreto de que a ordem legal prevista no art. 
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11 da Lei 6.830/80 deve ser relativizada.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.

1.   No tocante à violação aos arts. 165, 458, 459 e 535, todos do 

CPC, inexiste a violação apontada. O Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade. Observe-se, ademais, que o acórdão decidiu a controvérsia posta com 

fundamentação suficiente e de modo integral.

2.   Quanto ao mérito, o Superior Tribunal de Justiça, já havia 

orientado a necessidade de se respeitar a ordem de preferência, conforme disposto no 

art. 11 da Lei 6.830/80 e do art. 655 do CPC, conforme se extrai do recurso repetitivo da 

lavra do eminente Ministro CASTRO MEIRA (REsp. 1.090.898/SP); diante desse 

julgado, alguns contribuintes alegaram a necessidade de se respeitar a ordem de 

preferência somente nos casos em que a substituição fosse referente à precatório, 

posto que era o caso dos autos.

3.   Nessa toada, houve outro recurso julgado como representativo da 

controvérsia, REsp. 1.337.790/PR, da lavra do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, 

DJe 07.10.2013, que assentou o entendimento de que a Fazenda Pública pode, de 

forma fundamentada, recusar a nomeação de bens à penhora e de que em princípio, 

nos termos do art. 9o., III da Lei 6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à 

penhora, observada a ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa 

necessidade de afastá-la, e, para que essa providência seja adotada, mostra-se 

insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC. Não há no acórdão 

recorrido qualquer indicativo concreto de que a ordem legal prevista no art. 11 da Lei 

6.830/80 deve ser relativizada.

4.   Confira-se a ementa do citado julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS 

À PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA 
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PÚBLICA. ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS MESMOS 

FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), NO QUAL SE 

DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS. 

PRECEDENTES DO STJ.

1.    Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte 

executada, ainda que não apresente elementos concretos que justifiquem a 

incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui 

direito subjetivo à aceitação do bem por ela nomeado à penhora em 

Execução Fiscal, em desacordo com a ordem estabelecida nos arts. 11 da 

Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.

2.    Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 

e solucionou a divergência, tal como lhe foi apresentada.

3.    Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos 

termos do art. 538, parágrafo único, do CPC, uma vez que, na interposição 

dos Embargos de Declaração, a parte manifestou a finalidade de provocar o 

prequestionamento. Assim, aplica-se o disposto na Súmula 98/STJ: 

"Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório".

4.    A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso 

repetitivo, concluiu pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar a 

substituição do bem penhorado por precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. 

Ministro Castro Meira, DJe 31.8.2009). No mencionado precedente, 

encontra-se como fundamento decisório a necessidade de preservar a 

ordem legal conforme instituído nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do 

CPC.

5.    A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se 

discute a preservação da ordem legal no instante da nomeação à penhora.

6.    Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode 

recusar a substituição do bem penhorado por precatório"), a Fazenda 

Pública pode apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, 

além de afirmar a inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio 

da menor onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela 

executiva. Exige-se, para a superação da ordem legal prevista no art. 655 

do CPC, firme argumentação baseada em elementos do caso concreto. 

Precedentes do STJ.
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7.    Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 

6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a 

ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de 

afastá-la, e, para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente 

a mera invocação genérica do art. 620 do CPC.

8.    Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática 

delineada pelo Tribunal a quo, que atestou a "ausência de motivos para que 

(...) se inobservasse a ordem de preferência dos artigos 11 da LEF e 655 

do CPC, notadamente por nem mesmo haver sido alegado pela executada 

impossibilidade de penhorar outros bens (...)" - fl. 149, não se pode acolher 

a pretensão recursal.

9.    Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar 

a multa do art. 538, parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

5.   Nesse sentido, ainda, os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. OFERTA 

DE PRECATÓRIO COMO GARANTIA DA EXECUÇÃO. RECUSA DA 

FAZENDA. VIABILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA DE ACORDO COM A 

SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. DESCABIMENTO DO AGRAVO 

REGIMENTAL. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 557, § 2º, DO 

CPC.

1.    A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp 1.337.790/PR, processado sob o regime do art. 543-C 

do CPC, decidiu que a Fazenda Pública pode recusar a nomeação à 

penhora de precatório, na medida em que a "penhora de precatório 

equivale à penhora de crédito, e não de dinheiro" (REsp 1.090.898/SP, Rel. 

Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 12/8/2009, DJe 

31/8/2009).

2.    Verifica-se que o agravo ataca decisão que se fundamentou 

em precedente julgado pelo art. 543-C, razão pela qual justifica a aplicação 

da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC no valor de 10% sobre o valor 

atualizado da causa.

3.    Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos 

EDcl no REsp. 1.413.628/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 03.02.2014).

Documento: 1365751 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2014 Página  7 de 4



 
 

 

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO LIVRE DE OMISSÃO. EXECUÇÃO 

FISCAL. POSSIBILIDADE DA FAZENDA PÚBLICA RECUSAR, DE FORMA 

FUNDAMENTADA, A NOMEAÇÃO DO PRECATÓRIO À PENHORA. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Inocorre violação ao art. 535, II do CPC, quando a lide é 

fundamentadamente resolvida nos limites propostos. O julgamento diverso 

do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 

Encontrando motivação suficiente para fundar a decisão, o órgão julgador 

não fica obrigado a responder, um a um, todos os questionamentos das 

partes. Precedentes.

2.   O Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de 

que a Fazenda Pública, de forma fundamentada, pode recusar a nomeação 

de precatório à penhora, por se tratar de direito de crédito, e não de 

dinheiro, tal como ocorreu no caso dos autos, orientação em tudo 

semelhante àquela cristalizada na Súmula 406/STJ. Ademais, a Súmula 

417/STJ não retira a possibilidade dessa recusa. Precedentes.

3.   Orientação reafirmada no REsp. 1.337.790/PR, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 07.10.2013, representativo da controvérsia, 

segundo o qual cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a 

ordem legal, sendo dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de 

afastá-la e, para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente 

a mera invocação genérica do art. 620 do CPC.

4.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp. 

1.326.493/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 17.12.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DO 

EXCEDENTE DO BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS À VISTA DA 

EXISTÊNCIA DE OUTRAS EXECUÇÕES FISCAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO 

EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 

PREDOMINANTE NO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1.    A Primeira Seção do STJ, ao julgar como recurso repetitivo 

o REsp 1.337.790/PR (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 7.10.2013), 

deixou assentado que inexiste preponderância, em abstrato, do princípio da 
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menor onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela 

executiva. Exige-se, para a superação da ordem legal prevista no art. 655 

do CPC, firme argumentação baseada em elementos do caso concreto. Em 

princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao executado 

nomear bens à penhora, observada a ordem do artigo 11 do mesmo 

diploma legal. É dele [do devedor] o ônus de comprovar a imperiosa 

necessidade de afastar a ordem legal dos bens penhoráveis, e, para que 

essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação 

genérica do art. 620 do CPC.

2.    Conforme a orientação firmada pelo STJ, após o início da 

vigência da Lei no. 11.382/2006 - que alterou o Código de Processo Civil 

para incluir os depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens 

preferenciais na ordem de constrição como se fossem dinheiro em espécie 

(artigo 655, I) -, a penhora eletrônica de dinheiro depositado em conta 

bancária não configura, por si só, violação do princípio da menor 

onerosidade previsto no art. 620 do CPC, mesmo com a existência de bem 

imóvel garantindo a execução (AgRg no Ag 1.221.342/SP, 1ª Turma, Rel. 

Min. Benedito Gonçalves, DJe de 15.4.2011). O art. 15, II, da Lei 

6.830/1980 garante ao ente público a faculdade de pleitear, em qualquer 

fase do processo, além do reforço, a substituição dos bens penhorados por 

outros, independentemente da ordem listada no art. 11 da mesma lei, o que 

significa a possibilidade de, a critério da Fazenda Pública, trocar-se um bem 

por outro de maior ou menor liquidez (REsp 1.163.553/RJ, 2ª Turma, Rel. 

p/acórdão Min. Herman Benjamin, DJe de 25.5.2011). E em conformidade 

com o § 2º do art. 53 da Lei no. 8.212/91, é razoável admitir que o excesso 

de penhora verificado num processo específico não seja liberado, quando o 

mesmo devedor tenha contra si outras execuções fiscais (REsp 

1.319.171/SC, 2o. Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 11.9.2012).

3.    No presente caso, ao entender pela admissibilidade da 

substituição da penhora de outros bens por ativos financeiros bloqueados 

via Sistema BacenJud, bem como ao manter o excedente do bloqueio dos 

ativos financeiros para fins de substituição das garantias de outras 

execuções fiscais, o Tribunal de origem não violou o art. 620 do CPC; muito 

pelo contrário, decidiu em conformidade com a orientação jurisprudencial 

predominante no STJ. Aplica-se a Súmula 83/STJ.

4.    Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.414.778/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 04.12.2013).

6.   Registre-se, apenas a título de obter dictum, que a Primeira 
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Seção, no julgamento do REsp 1.123.669/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 01.02.2010, 

também submetido ao rito dos recursos repetitivos, deixou registrado que as 

peculiaridades do instituto da fiança demonstram, de forma inequívoca, a 

impossibilidade de sua equiparação ao depósito.

7.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental, regularmente interposto pelo contribuinte. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0020250-3 AREsp 469.478 / PE

Números Origem:  00234691320128170000  02918714  123737620048170001  173061720128170000  
227154920048170001  234691320128170000  2918714  291871400  
403636120128170001

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MABESA DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : HAROLDO PABST

MARO MARCOS HADLICH FILHO
JÚLIO CÉSAR KREPSKY E OUTRO(S)

AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : LARISSA MEDEIROS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MABESA DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : HAROLDO PABST

MARO MARCOS HADLICH FILHO
JÚLIO CÉSAR KREPSKY E OUTRO(S)

AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : LARISSA MEDEIROS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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